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CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS E A SIDA

CLÁUDIA CHAVES*

(...) se a Medicina (...) continuar a ter que
compreender, reconhecer e tratar os doentes e, também,
ajudar a promover condições de vida que previnam a
doença, então ela terá forçosamente que abarcar nas suas
preocupações todos os determinantes envolvidos tanto na
questão da saúde como na da doença.

José Morgado PEREIRA,
Será Possível uma nova Medicina?, 1987, p. 191

Os Cuidados de Saúde Primários (CPS) fazem parte integrante do sistema de
saúde do qual constituem o centro, assim como do desenvolvimento social e económico
global da comunidade. Proporciona o primeiro nível de contacto do indivíduo, da
família e da comunidade, permitindo a aproximação da assistência de saúde o mais
perto possível dos locais onde a população vive e trabalha e constituem o primeiro
elemento de um processo permanente de assistência de saúde.

De encontro ao referido anteriormente, torna-se importante conhecer a
definição de cuidados de saúde primários que é proposta na declaração de Alma Ata:

Estes consistem na prestação de assistência de saúde
essencial, baseada em métodos e técnicas práticas,
apropriadas sob o ponto de vista científico e aceitáveis
socialmente, postas ao alcance de todas as unidades e
famílias das comunidades, com a sua inteira participação e
que possa ser financeiramente mantida pelo país e pela
comunidade, em todas as fases do seu desenvolvimento,
num espírito de auto-responsabilidade e auto-determinação

   (Imperatori, 1985).

O mesmo autor acrescenta ainda que os cuidados de saúde primários são o
reflexo das características socioculturais e económicas da sociedade onde estão
inseridos, orientam-se para a resolução dos principais problemas de saúde da

                                                          
* Assistente do 1º Triénio na Escola Superior de Saúde do Instituto Superior Politécnico de Viseu.
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comunidade, implicam a participação de todos os sectores do desenvolvimento, exigem
e fomentam a participação da comunidade e a auto-responsabilidade.

Baseado também na declaração de Alma Ata da OMS (Nossa, 2001),
reforçam-se as actividades que devem estar inseridas nos Cuidados de Saúde Primários,
tais como:

- Promoção de uma nutrição correcta e de um aprovisionamento
conveniente de água potável;

- Medidas de saneamento básico;
- Saúde materna e infantil, incluindo aqui o planeamento familiar;
- Vacinação contra as grandes patologias infecciosas;
- Prevenção e redução de endemias locais;
- Educação sobre os problemas de saúde predominantes e os meios de os

prevenir e tratar;
- Tratamento apropriado das doenças e dos traumatismos correntes.
Para Vuori (1984), os CPS não traduzem apenas um conjunto de actividades ao

nível dos cuidados, significam também uma estratégia de organização dos cuidados de
saúde, além de uma filosofia. Por isso, partilhamos da opinião de Silva (1983), que nos
diz que há necessidade de fortalecer os cuidados de saúde primários e de diminuir a
procura dos cuidados no hospital, de forma a satisfazer melhor e mais economicamente
as necessidades.

Contudo, em termos de concepções teóricas, a valorização hoje atribuída à
prevenção nem sempre se manifestou, existindo no passado ideias contrárias em relação
aos seus benefícios.

Incidindo os esforços da medicina curativa cada vez
mais em doenças para as quais é ineficaz, dispendiosa e
penosa, aparece uma nova fantasia: a prevenção da doença
realizada por novos profissionais encarregados da
manutenção dos corpos. Depois dos cuidados com a
doença, os cuidados com a saúde tornam-se uma
mercadoria (...). O consumo de cuidados preventivos é o
último dos sinais de estatuto social da burguesia. Para
estar à moda é hoje necessário fazer um check-up (...). Um
certo número de médicos anunciaram nestes últimos dez
anos que a medicina ia conhecer uma revolução com o
desenvolvimento e a extensão a toda a população de
cuidados profissionais preventivos

 (Illich, 1977, p. 57).
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Acreditamos que é nos Cuidados de Saúde Primários que há uma participação
activa da comunidade e onde se deve procurar o maior bem-estar de respeito, justiça e
igualdade através da solidariedade na troca de conhecimentos e outros recursos. Sendo o
direito à saúde um direito fundamental de todos os seres humanos, a preocupação dos
cuidados de saúde primários deverá privilegiar a promoção e educação para a saúde e a
prevenção da doença. Assim, num serviço de saúde que pretende visar os indivíduos, as
famílias e a própria comunidade, os cuidados a prestar ultrapassam a actividade
desenvolvida dentro do Centro de Saúde.

Como nos diz Serrão (2000, p. 98):
Toda a educação para a Saúde, toda a prevenção da

doença e promoção da saúde, todas as imensas actividades
da moderna saúda pública, na óptica das cidades
saudáveis, tarefas nobres e difíceis que se dirigem a todos
os cidadãos, devem ser actividades prioritárias do
Ministério da Saúde em articulação com outras áreas do
Governo como a Educação e a Segurança Social, entre
outras.

A infecção por VIH e a SIDA representa um dos maiores problemas
sócio-sanitários a nível mundial, sendo também motivo de inquietação pessoal e
profissional. A situação em Portugal a 30 de Junho de 2004 era de 22776 casos
notificados de infecção VIH/SIDA nos diferentes estádios de infecção (CNLCS, 2004).
A expansão destas doenças infecciosas resultou, em parte, do desenvolvimento
tecnológico contemporâneo, traduzindo-se numa mudança do ecossistema físico-
químico e “vivencial” dos humanos e determinou o aparecimento de muitas doenças
infecciosas emergentes, novas ou antigas, mas desconhecidas e com grave repercussão
na Sociedade Humana.

Definiu-se como SIDA – Síndroma da Imunodeficiência Humana Adquirida. –
O primeiro termo desta designação, ‘síndroma’, significa que se trata de um conjunto de
sintomas e sinais de doença; ‘imunodeficiência’ traduz o mau funcionamento do sistema
imunitário; ‘humana’, porque diz respeito ao ser humano e ‘adquirida’, significa que se
desenvolve durante a vida do sujeito. É provocada por um vírus que ataca o sistema
imunitário da pessoa, impedindo que este funcione como defesa contra os
microorganismos patogénicos que provocam várias doenças e infecções, denominado de
VIH (Vírus da Imunodeficiência Humana) (Mateus e Cláudio, 2000).

No início, a SIDA manifestou-se como um processo complexo cujas patologias
associadas eram infecções e tumores muito pouco frequentes, raramente diagnosticados
nos Cuidados Diferenciados. Acresce que os indivíduos infectados eram
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maioritariamente toxicodependentes de drogas por via endovenosa e residentes em
zonas muito concretas do nosso País. Por outro lado a atenção inicial a este problema foi
essencialmente hospitalar.

Com o passar do tempo, o número de casos foi aumentando, pois a prática de
risco continuou e continua a ser maioritariamente a utilização de drogas injectadas,
existindo também um grande número de infectados por outras vias (transmissão hetero e
homossexual e filhos de mães infectadas,...).

Apesar de não se ter conseguido um tratamento curativo para esta infecção, os
meios de que a Medicina dispõe melhoraram a sobrevivência e a qualidade de vida dos
infectados de forma considerável e, hoje em dia, já se considera a infecção por VIH
como uma doença de carácter crónico. A aplicação de medidas profilácticas e
tratamentos em fases assintomáticas, o seguimento continuado, o acompanhamento do
ponto de vista psicológico e familiar e o cuidar dos doentes terminais exige articulação
de mecanismos de resposta difíceis ou impossíveis de coordenar a partir de um hospital.

Por várias razões, uma articulação eficaz exige maior agilidade no processo de
diálogo aos diversos níveis, transferindo maior capacidade de decisão e maior
responsabilidade para os cuidados primários. De facto, a relação entre os cidadãos e o
sistema de saúde começa no contacto imediato com os serviços periféricos, isto é, nos
que se situam ao nível das estruturas que prestam cuidados básicos. Por outro lado, a
percentagem dos problemas que se podem resolver a este nível é superior a 90%, o que
torna incompreensível a sobrecarga de solicitações aos cuidados diferenciados nalguns
países como Portugal (Grande, 2000).

Tendo como premissas o referido anteriormente, e de acordo com Mareque
(2002), a diversidade das características sociais e demográficas dentro do mesmo país,
fazem com que existam importantes diferenças na prevalência das práticas de risco para
a transmissão do Vírus da Imunodeficiência Humana (VIH) e por consequência o
aspecto geográfico da Síndroma da Imunodeficiência Adquirida (SIDA). Este descreve
a distribuição da doença e permite identificar as necessidades sócio-sanitárias que dela
derivam. Não obstante, esta epidemia pode considerar-se o resultado da soma de várias
sub-epidemias, que estão definidas pelos diferentes mecanismos de transmissão do VIH
e cada uma delas pode representar uma distribuição geográfica própria. Pensamos que a
análise separada da distribuição geográfica destas sub-epidemias nos fornece
informação de grande utilidade para dirigirmos a nossa actuação adaptada à situação de
cada área geográfica.

Como já referimos, a infecção por VIH e SIDA tem vindo a aumentar, fruto de
comportamentos de risco relacionados com a utilização de drogas, por via endovenosa,
mas também, um grande número de infectados, surgem por outras vias de transmissão
hetero e homossexual, transfusões com sangue e hemoderivados e transmissão vertical;
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factos estes que representam, actualmente, um dos maiores problemas sócio-sanitários a
nível mundial. Perante a demora no desenvolvimento de uma vacina para a prevenção
da infecção, assim como um tratamento eficaz da doença, leva-nos a afirmar que hoje
em dia a prevenção ocupa um lugar primordial de forma a enfrentar esta grande ameaça
colectiva, pelo que devemos utilizar todos os recursos que nos proporcionam a
informação e educação para a saúde; não esquecendo a luta contra a discriminação e
marginalização dos doentes afectados como pilar fundamental na luta contra a infecção.

Dentro deste prisma Lucas (1993), diz-nos que a intervenção dos serviços de
saúde, principalmente os de cuidados de saúde primários, deverão reforçar a sua
intervenção, não apenas como catalisadores de acções nas comunidades a nível local,
mas também através de novas iniciativas no domínio da educação para a saúde.Convém
realçar a opinião do autor referenciado, que a promoção da saúde, com incidência na
prevenção da SIDA, tem como base o potenciar dos recursos humanos locais, na
valorização da pessoa humana, numa acção pelos cidadãos e não para os cidadãos.

A personalização dos cuidados na assistência à doença é uma característica
cada vez mais reclamada pelas sociedades modernas, o que significa a necessidade de
maior confiança e maior segurança dos cidadãos em face do poder tecnológico da
medicina moderna. É na assistência directa e continuada que caracteriza a relação
médico/doente dos cuidados primários de saúde que se obtém este objectivo (Grande,
2000).

Neste aspecto, os Médicos de Família são quem distribui os cuidados de saúde
primários e, como portas de entrada no sistema, são quem introduz e guia os pacientes
no acesso ao sistema de saúde. Converteram-se assim em distribuidores e gestores dos
cuidados de saúde (Pinto, 2000, p. 6).

O facto de, actualmente, se reclamar uma maior implicação dos Cuidados de
Saúde Primários, segundo Romero (2002), deve-se a uma série de características de
indubitável valor. Em primeiro lugar, deve-se à capacidade de realizar um seguimento e
prestação de cuidados de forma continuada, indispensável aos doentes afectados por
VIH/SIDA. Em segundo lugar, deve-se ao facto de os profissionais dos cuidados de
saúde primários possuírem uma visão integral do indivíduo que pode facilitar a
abordagem global das patologias associadas à SIDA. Finalmente, em terceiro lugar, o
tipo de relação com os seus utentes permite desenvolver acções de educação na
consulta, sensibilizar e alertar utentes com práticas de risco e também abordar
problemas psicossociais dos afectados (tanto doentes como seus familiares), assim
como participar em iniciativas dirigidas à comunidade.

Acreditamos, assim, que cabe a cada equipa de saúde desenvolver estratégias
no combate à SIDA de acordo com a realidade do seu local de trabalho.

Sendo os cuidados de saúde primários o nosso objecto de reflexão, pensamos
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que os mesmos deveriam apoiar-se na cooperação e no trabalho de equipa entre
prestadores de cuidados de saúde, indivíduos, famílias e grupos da comunidade.
Contudo, é interessante verificar, de acordo com Vuori (1984), em relação ao termo
“cuidados de saúde primários”, alguma confusão semântica e conceptual à volta da
noção de equipa, a par da perigosa falácia de que o trabalho em equipa seria uma
panaceia para tudo e para todos.

No campo da saúde, é a partir da década de 70, fruto de um crescente
conhecimento científico e técnico, que os conceitos de equipa e trabalho de equipa
começam a interessar os profissionais de saúde. A este facto não está alheio o papel
pioneiro que a Organização Mundial de Saúde tem na reorganização de políticas e dos
sistemas de saúde.

Os autores que, nas últimas duas décadas, têm abordado a experimentação e o
desenvolvimento do trabalho em equipa no âmbito dos cuidados de saúde primários têm
posto em evidência a sua superioridade em relação às formas clássicas de organização
do trabalho (Lourenço, 1989).

Até 1990, em todos os Estados membros os sistemas de cuidados de saúde
primários deveriam apoiar-se na cooperação e no trabalho de equipa entre
prestadores de cuidados de saúde, indivíduos, famílias e grupos de comunidade (OMS,
As metas da saúde para todos, 1985).

A citada meta n.º 29, implica que os Estados membros invistam noutro modelo
de políticas de saúde, tanto de formação dos profissionais de saúde, como de
organização e gestão dos serviços de saúde, de forma a beneficiar a mudança de atitude
e comportamentos, facilitando o trabalho em equipa, promovendo a participação
comunitária, garantindo a cooperação intersectorial e desenvolvendo, desta forma,
competências dos não-profissionais em matéria de cuidados.

Tendo em conta a ausência de tratamento curativo, a prevenção converte-se na
arma mais eficaz, de combater ou travar esta pandemia. Mas, para realizar esta
prevenção de forma eficaz, terá que necessariamente se conhecer a história da doença
para uma melhor actuação e intervenção junto da comunidade.

A SIDA é o exemplo (...) de que as doenças não são
apenas fenómenos biológicos, mas também construções
sociais. Porque atacam os corpos que, longe de serem
meras anatomias e fisiologias, são «corporizações da
sociedade». No caso é ainda o próprio vírus que se
constrói.

Miguel VALE DE ALMEIDA,
SIDA está-nos no sangue
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